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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE SORRISO-MT 

(Lei Complementar n° 236/2015 de 08 de dezembro de 2015) 

 
RESOLUÇÃO N° 10 de 03 de abril de 2019. 
 
 
NOMEIA A COMISSÃO ELEITORAL PARA O PROCESSO 
DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES PARA O 
MANDATO 2020/2024. 

 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, de 
Sorriso-MT, em reunião ordinária realizada em 03 de abril de 2019, conforme Ata da Reunião 
Ordinária n° 007/2019 - CMDCA, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe confere a 
Lei Complementar n° 236, de 08 de dezembro de 2015, e 

 
CONSIDERANDO: 

 
A Constituição Federal de 1988, a qual preconiza em seu art. 227 que a criança e ao 

adolescente é prioridade absoluta; 
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990; 

A Lei Complementar n° 236, 08 de dezembro 2015, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, reestrutura o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA, o Conselho Tutelar e dá outras providências; 

 
A Resolução n° 170, de 10 de dezembro de 2014, do Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CONANDA). 
 

RESOLVE: 
       
Art. 1º Instituir Comissão Especial Eleitoral com o objetivo de conduzir o processo 

de escolha dos membros do Conselho Tutelar, composta por quatro fases eliminatórias: inscrição e 
análise de documentos, exame psicológico, prova de conhecimentos específicos, e eleição dos 
candidatos aprovados; 

 
Art. 2º Integra a Comissão Especial Eleitoral os seguintes conselheiros: 
 
1 - Adreano Rigotti – Governamental 
2 - Adalvanice Neves – Governamental 
3 - Karoline Vasconcelos Matos – Governamental 
4 - Cleuvis José dos Santos – Sociedade Civil Organizada; 
5 - Eraldo Eugênio da Silva – Sociedade Civil Organizada; 
 
§1º § 1º. Cabe à Comissão Especial Eleitoral, pelo voto da maioria de seus membros, 

eleger seu coordenador; 
§2º Não poderão fazer parte da Comissão, os conselheiros que concorrerão ao 

processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ou que possuam cônjuge, companheiro, 
ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
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grau, como: filhos, pais, irmãos, enteados, padrasto, madrasta ou tios, que irão participar do 
processo;  

§3º Caso algum membro do CMDCA venha a tornar-se impedido por conta do 
disposto no §2º deste artigo, será afastado da Comissão, sendo substituído por qualquer outro 
conselheiro, inclusive suplente; 

 
Art. 3º Compete à Comissão Organizadora do Processo de Escolha: 
 
a) analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação 

dos candidatos inscritos; 
b) receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam aos 

requisitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante; 
c) notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação de 

defesa;  
d) decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das 

candidaturas, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a 
juntada de documentos e a realização de outras diligências; 

e) realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos 
candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena 
de indeferimento do registro da candidatura, sem prejuízo da imposição das sanções previstas na 
legislação local; 

f) estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam 
violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem;  

g) analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação 
e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

h) escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos; 
i) divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; 
j) notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas 

as etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado; 
k) divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA e do Poder 

Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores. 
l) resolver os casos omissos. 
 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

CMDCA Sorriso, Estado de Mato Grosso, aos 03 de abril de 2019. 
 
 
 
 
 

 
Elizete Rodrigues Campagnolo 

Presidente do CMDCA 


